CarpíTULO 9 


Taxa e massa do mais-valor 


Neste capítulo, como anteriormente, o valor da força de 
trabalho, isto é, da parte da jornada de trabalho necessária 
para a reprodução ou conservação da força de trabalho, 
será suposto como uma grandeza constante, dada. 

Pressuposto isso, com a taxa é dada, ao mesmo tempo, 
a massa de mais-valor que o trabalhador individual 
fornece ao capitalista num determinado período de tempo. 
Se, por exemplo, o trabalho necessário é de 6 horas diárias, 
expressas numa quantidade de ouro de 3 xelins = 1 táler, 
então o táler é o valor diário de uma força de trabalho ou o 
valor do capital adiantado na compra de uma força de tra- 
balho. Se, além disso, a taxa de mais-valor é de 100%, esse 
capital variável de 1 táler produz uma massa de mais-valor 
de 1 táler, ou o trabalhador fornece diariamente uma 
massa de mais-trabalho igual a 6 horas. 

Mas o capital variável é a expressão monetária do valor 
total de todas as forças de trabalho que o capitalista 
emprega simultaneamente. Seu valor é, assim, igual ao val- 
or médio de uma força de trabalho, multiplicado pelo 
número de forças de trabalho empregadas. Dado o valor 
da força de trabalho, a grandeza do capital variável está, 
pois, na razão direta ao número de trabalhadores simul- 
taneamente empregados. Se o valor diário de uma força de 
trabalho = 1 táler, um capital de 100 táleres precisa ser 
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desembolsado para explorar 100 e de n táleres para explor- 
ar n forças de trabalho diariamente. 

Da mesma forma, se um capital variável de 1 táler, o 
valor diário de uma força de trabalho, produz um mais- 
valor diário de 1 táler, um capital variável de 100 táleres 
produz um mais-valor diário de 100, e um de n táleres 
produzirá um mais-valor diário de 1 táler x n. A massa do 
mais-valor produzido é, assim, igual ao mais-valor forne- 
cido pela jornada de trabalho do trabalhador individual, 
multiplicado pelo número de trabalhadores empregados. 
Mas como, além disso, dado um certo valor da força de 
trabalho, a massa do mais-valor produzido pelo trabal- 
hador individual é determinada pela taxa de mais-valor, 
segue-se a primeira lei: a massa do mais valor produzido é 
igual à grandeza do capital variável adiantado multi- 
plicada pela taxa de mais-valor, ou é determinada pela re- 
lação composta entre o número das forças de trabalho sim- 
ultaneamente exploradas pelos mesmos capitalistas e o 
grau de exploração da força de trabalho individual. 

Chamemos, portanto, M a massa do mais-valor, m o 
mais-valor fornecido pelo trabalhador individual no dia 
médio, v o capital variável diariamente adiantado na com- 
pra da força de trabalho individual, V a soma total do cap- 
ital variável, fo valor de uma força de trabalho média, %/, 
(uebalho ExesdEnte trabalho nEcessário) o seu grau de exploração en, 
o número de trabalhadores empregados. Temos, então: 


m/, x V 
fxrhoan 


Aqui está pressuposto não apenas que o valor de uma 
força de trabalho média é constante mas que os 
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trabalhadores empregados por um capitalista se reduzem 
aos trabalhadores médios. Em casos excepcionais, o mais- 
valor produzido não aumenta na mesma proporção do 
número dos trabalhadores explorados, mas então tampou- 
co o valor da força de trabalho permanece constante. 

Na produção de uma dada massa de mais-valor, port- 
anto, a diminuição de um fator pode ser compensada pelo 
aumento do outro. Se o capital variável diminui e, ao 
mesmo tempo, a taxa de mais-valor aumenta na mesma 
proporção, a massa do mais-valor produzido se mantém 
inalterada. Se, conforme nossa suposição anterior, o capit- 
alista adianta 100 táleres para explorar diariamente 100 tra- 
balhadores, e se a taxa de mais-valor é de 50%, esse capital 
variável de 100 táleres gera, então, um mais-valor de 50 
táleres ou 100 x 3 horas de trabalho. Se a taxa de mais-valor 
dobra, ou a jornada de trabalho é aumentada não de 6 para 
9, mas de 6 para 12 horas, então o capital variável — agora 
reduzido à metade, 50 táleres — gera, igualmente, um mais- 
valor de 50 táleres, ou 50 x 6 horas de trabalho. A diminu- 
ição do capital variável é, assim, compensável por um 
aumento proporcional no grau de exploração da força de 
trabalho, ou, em outras palavras, a diminuição no número 
de trabalhadores empregados é compensável por um pro- 
longamento proporcional da jornada de trabalho. Dentro 
de certos limites, a oferta de trabalho que o capital pode 
explorar se torna, pois, independente da oferta de trabal- 
hadores?02, Por outro lado, uma queda na taxa de mais-val- 
or deixa inalterada a massa do mais-valor produzido toda 
vez que a grandeza do capital variável ou o número dos 
trabalhadores empregados aumente na mesma proporção. 

No entanto, a compensação do número de trabal- 
hadores empregados ou da grandeza do capital variável 
por meio de um aumento da taxa de mais-valor ou do 
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prolongamento da jornada de trabalho tem limites insu- 
peráveis. Qualquer que seja o valor da força de trabalho, se 
o tempo de trabalho necessário para sustentar o trabal- 
hador é de 2 ou 10 horas, o valor total que um trabalhador 
pode produzir diariamente é sempre menor do que o valor 
em que estão incorporadas 24 horas de trabalho, menos do 
que 12 xelins, ou 4 táleres, sendo 12 xelins a expressão 
monetária de 24 horas de trabalho objetivado. Segundo 
nossa suposição anterior, de acordo com a qual 6 horas 
diárias de trabalho são necessárias para reproduzir a pró- 
pria força de trabalho ou repor o valor do capital adi- 
antado em sua compra, um capital variável de 500 táleres, 
que emprega 500 trabalhadores a uma taxa de mais-valor 
de 100% ou com uma jornada de trabalho de 12 horas, 
produz diariamente um mais-valor de 500 táleres ou 6 x 
500 horas de trabalho. Um capital de 100 táleres, que 
empregue diariamente 100 trabalhadores a uma taxa de 
mais-valor de 200% ou com uma jornada de trabalho de 18 
horas, produzirá apenas uma massa de mais-valor de 200 
táleres ou 12 x 100 horas de trabalho. E seu produto de val- 
or total, equivalente ao capital variável adiantado mais o 
mais-valor, jamais poderá alcançar a soma de 400 táleres 
ou 24 x 100 horas de trabalho. O limite absoluto da jornada 
média de trabalho, que é por natureza sempre menor do 
que 24 horas, constitui um limite absoluto à reposição do 
capital variável reduzido por meio de uma taxa 
aumentada de mais-valor ou, em outras palavras, da re- 
dução do número de trabalhadores explorados por meio 
de um aumento no grau de exploração da força de tra- 
balho. Essa segunda lei, mais palpável, é importante para o 
esclarecimento de muitos fenômenos que decorrem da 
tendência do capital, que analisaremos mais adiante, de re- 
duzir ao máximo o número de trabalhadores por ele 
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empregados, ou seu componente variável convertido em 
força de trabalho, e isso em contradição com sua outra 
tendência de produzir a maior massa possível de mais-val- 
or. Inversamente, se a massa das forças de trabalho 
empregadas ou a grandeza do capital variável cresce, mas 
não na mesma proporção da queda na taxa de mais-valor, 
diminui a massa do mais-valor produzido. 

A terceira lei resulta da determinação da massa do 
mais-valor produzido pelos dois fatores, taxa de mais-val- 
or e grandeza do capital variável adiantado. Dados a taxa 
de mais-valor ou o grau de exploração da força de trabalho 
e o valor da força de trabalho ou a grandeza do tempo de 
trabalho necessário, é evidente que, quanto maior o capital 
variável, tanto maior a massa do valor e do mais-valor 
produzidos. Se o limite da jornada de trabalho é dado as- 
sim como o limite de seu componente necessário, a massa 
de valor e mais-valor que um capitalista individual produz 
depende exclusivamente da massa de trabalho que ele põe 
em movimento. Esta, no entanto, depende, sob dados pres- 
supostos, da massa da força de trabalho ou do número de 
trabalhadores que ele explora, e esse número, por sua vez, 
é determinado pela grandeza do capital variável por ele 
adiantado. Dados a taxa do mais-valor e o valor da força 
de trabalho, as massas do mais-valor produzido estarão na 
razão direta da grandeza dos capitais variáveis adiantados. 
Ora, sabe-se que o capitalista divide seu capital em duas 
partes. Uma parte ele aplica em meios de produção, e essa 
é a parte constante de seu capital. A outra parte ele investe 
em força viva de trabalho, e essa parte constitui seu capital 
variável. Num mesmo modo de produção, ocorre em difer- 
entes ramos da produção uma divisão diferente entre as 
partes constante e variável do capital. No interior do 
mesmo ramo de produção, essa proporção varia conforme 
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a modificação da base técnica e da combinação social do 
processo de produção. Mas independentemente do modo 
como um dado capital venha a se decompor em suas 
partes constante e variável, seja a proporção da última 
para a primeira de 1 por 2, 1 por 10 ou 1 por x, a lei que 
acabamos de formular não é afetada em nada, pois, de 
acordo com a análise anterior, o valor do capital constante 
reaparece no valor do produto, porém não integra o novo 
produto de valor criado. Para empregar mil fiandeiros, de- 
certo são necessários mais matérias-primas, fusos etc. do 
que para empregar cem. Mas o valor desses meios de 
produção adicionais pode subir, cair, manter-se inalterado, 
ser grande ou pequeno, e ainda assim ele permanece sem 
influência alguma sobre o processo de valorização das 
forças de trabalho que os pôem em movimento. A lei há 
pouco enunciada assume, assim, a seguinte forma: as mas- 
sas de valor e mais-valor produzidas por diferentes capi- 
tais — com dado valor da força de trabalho e o grau de ex- 
ploração desta última sendo igual — estão na razão direta 
da grandeza dos componentes variáveis desses capitais, 
isto é, de seus componentes convertidos em força viva de 
trabalho. 

Essa lei contradiz flagrantemente toda a experiência 
baseada na aparência. Qualquer um sabe que um fiador de 
algodão, que, calculando a porcentagem do capital total 
aplicado, emprega muito capital constante e pouco capital 
variável, não embolsa, por causa disso, um lucro ou mais- 
valor menor do que um padeiro que põe em movimento 
muito capital variável e pouco capital constante. Para a 
solução dessa contradição aparente são necessários muitos 
elos intermediários, do mesmo modo como, do ponto de 
vista da álgebra elementar, muitos elos intermediários são 
necessários para se compreender que º/y pode representar 
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uma grandeza real. A economia clássica, embora jamais 
tenha formulado essa lei apega-se a ela instintivamente 
porque é uma consequência necessária da lei do valor em 
geral. Ela tenta salvá-la por meio de uma abstração forçada 
das contradições do fenômeno. Veremos mais adiante?03 
como a escola ricardiana tropeçou nessa pedra. A eco- 
nomia vulgar, que “realmente não aprendeu nada”», 
apega-se aqui, como em tudo, à aparência [Schein] contra a 
lei do fenômeno [Erscheinung]. Em oposição a Espinosa, ela 
acredita que “a ignorância é uma razão suficiente”. 

O trabalho posto diariamente em movimento pelo cap- 
ital total de uma sociedade pode ser considerado uma ún- 
ica jornada de trabalho. Se, por exemplo, o número dos tra- 
balhadores é de 1 milhão, e a jornada de trabalho média de 
um trabalhador é de 10 horas, a jornada de trabalho social 
será de 10 milhões de horas. Com uma dada duração dessa 
jornada de trabalho, sejam seus limites traçados física ou 
socialmente, a massa do mais-valor só pode ser aumentada 
por meio do aumento do número de trabalhadores, isto é, 
da população trabalhadora. O crescimento dessa popu- 
lação constitui, aqui, o limite matemático da produção do 
mais-valor por meio do capital social total. Inversamente, 
com uma dada grandeza da população trabalhadora, esse 
limite será constituído pelo prolongamento possível da jor- 
nada de trabalho?4. No próximo capítulo, ver-se-á que 
essa lei vale apenas para a forma de mais-valor de que 
tratamos até este momento. 

Da consideração da produção do mais-valor que real- 
izamos até agora resulta que nem toda quantia de dinheiro 
ou valor pode ser convertida em capital, pois, para isso, 
pressupõe-se, antes, um determinado mínimo de dinheiro 
ou de valor de troca nas mãos do possuidor individual de 
dinheiro ou mercadorias. O mínimo de capital variável é o 
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preço de custo de uma força de trabalho individual, que, 
para a obtenção de mais-valor, é consumida dia a dia, dur- 
ante o ano inteiro. Se esse trabalhador possuísse seu 
próprio meio de produção e se contentasse em viver como 
trabalhador, bastar-lhe-ia o tempo de trabalho necessário 
para a reprodução de seus meios de subsistência, digamos, 
8 horas por dia. Ele só precisaria, portanto, dos meios de 
produção para 8 horas de trabalho. Já o capitalista, que o 
põe para executar, além dessas 8 horas, digamos, um mais- 
trabalho de 4 horas, necessita de uma quantidade de din- 
heiro adicional para o fornecimento dos meios de 
produção adicionais. Segundo nossa suposição, no ent- 
anto, ele teria de empregar dois trabalhadores para poder 
viver do mais-valor apropriado diariamente, como um tra- 
balhador, isto é, para poder satisfazer suas necessidades 
básicas. Nesse caso, a finalidade de sua produção seria a 
mera subsistência, e não o aumento da riqueza, e esta úl- 
tima é o pressuposto da produção capitalista. Para que 
pudesse viver duas vezes melhor do que um trabalhador 
comum e reconverter a metade do mais-valor produzido 
em capital, ele teria de multiplicar por oito tanto o número 
de trabalhadores quanto o mínimo do capital adiantado. 
No entanto, ele mesmo pode, tal como seu trabalhador, to- 
mar parte diretamente no processo de produção, mas en- 
tão ele será apenas um intermediário entre o capitalista e o 
trabalhador, um “pequeno patrão”. Certo grau de desen- 
volvimento da produção capitalista impõe que o capitalista 
possa aplicar todo o tempo — durante o qual ele funciona 
como capitalista, isto é, como capital personificado — à 
apropriação e, assim, ao controle do trabalho alheio e à 
venda dos produtos desse trabalho20. As corporações de 
ofício da Idade Média procuraram impedir pela força a 
transformação do mestre-artesão em capitalista, limitando 
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a um máximo muito exíguo o número de trabalhadores 
que um mestre individual podia empregar. O possuidor de 
dinheiro ou de mercadorias só se transforma realmente 
num capitalista quando a quantidade desembolsada para a 
produção ultrapassa em muito o máximo medieval. Aqui, 
como na ciência da natureza, mostra-se a exatidão da lei, 
descoberta por Hegel em sua Lógica, de que alterações 
meramente quantitativas, tendo atingido um determinado 
ponto, convertem-se em diferenças qualitativas205, 

O mínimo de quantidade de valor que o possuidor in- 
dividual de dinheiro ou mercadorias tem de dispor para se 
metamorfosear num capitalista varia de acordo com os 
diferentes estágios de desenvolvimento da produção capit- 
alista, e é, num dado estágio, diferente em diferentes esfer- 
as da produção, de acordo com suas condições técnicas es- 
pecíficas. Certas esferas da produção requerem, já nos 
primórdios da produção capitalista, um mínimo de capital 
que ainda não se encontra nas mãos dos indivíduos isola- 
dos. Isso leva, em parte, ao subsídio estatal a tais particu- 
lares, como na França de Colbert e em muitos Estados 
alemães até a nossa época, e, em parte, à formação de so- 
ciedades com monopólio legal para explorar certos ramos 
da indústria e do comércio? — as precursoras das mod- 
ernas sociedades por ações. 


Não nos ocuparemos em detalhes com as modificações 
que a relação entre capitalista e trabalhador assalariado so- 
freu no curso do processo de produção, tampouco com as 
determinações subsequentes do próprio capital. Cabe 
apenas, aqui, destacar alguns pontos principais. 

No interior do processo de produção, o capital se 
desenvolveu para assumir o comando sobre o trabalho, 
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isto é, sobre a força de trabalho em atividade, ou, em out- 
ras palavras, sobre o próprio trabalhador. O capital per- 
sonificado, o capitalista, cuida para que o trabalhador ex- 
ecute seu trabalho ordenadamente e com o grau apropri- 
ado de intensidade. 

O capital desenvolveu-se, ademais, numa relação coer- 
citiva, que obriga a classe trabalhadora a executar mais tra- 
balho do que o exigido pelo círculo estreito de suas própri- 
as necessidades vitais. E como produtor da laboriosidade 
alheia, extrator de mais-trabalho e explorador de força de 
trabalho, o capital excede em energia, desmedida e eficiên- 
cia todos os sistemas de produção anteriores baseados no 
trabalho direto compulsório. 

Inicialmente, o capital subordina o trabalho conforme 
as condições técnicas em que historicamente o encontra. 
Portanto, ele não altera imediatamente o modo de 
produção. Razão pela qual a produção de mais-valor, na 
forma como a consideramos até agora, mostrou-se inde- 
pendente de qualquer mudança no modo de produção. Ela 
não era menos efetiva nas obsoletas padarias do que nas 
modernas fiações de algodão. 

Observando-se o processo de produção do ponto de 
vista do processo de trabalho, o trabalhador se relaciona 
com os meios de produção não como capital, mas como 
mero meio e material de sua atividade produtiva orientada 
para um fim. Num curtume, por exemplo, ele trata as peles 
como seu mero objeto de trabalho. Não é para o capitalista 
que ele curte a pele. Diferentemente de quando observa- 
mos o processo de produção do ponto de vista do processo 
de valorização. Os meios de produção convertem-se imedi- 
atamente em meios para a sucção de trabalho alheio. Não é 
mais o trabalhador que emprega os meios de produção, 
mas os meios de produção que empregam o trabalhador. 
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Em vez de serem consumidos por ele como elementos ma- 
teriais de sua atividade produtiva, são eles que o con- 
somem como fermento de seu próprio processo vital, e o 
processo vital do capital não é mais do que seu movimento 
como valor que valoriza a si mesmo. Fornos de fundição e 
oficinas que permanecem parados à noite, sem sugar tra- 
balho vivo, são “simples perda” (“mere loss”) para o capit- 
alista. Por isso, fornos de fundição e oficinas de trabalho 
constituem um “direito de exigir trabalho noturno” das 
forças de trabalho. A simples transformação do dinheiro 
em fatores objetivos do processo de produção, em meios 
de produção, converte estes últimos em títulos legais e 
compulsórios ao trabalho e mais-trabalho alheios. De que 
maneira essa inversão peculiar e característica da produção 
capitalista, essa distorção da relação entre trabalho morto e 
vivo, entre valor e força criadora de valor, reflete-se na 
consciência dos cérebros capitalistas é finalmente eviden- 
ciada por mais um exemplo. Durante a revolta dos fabric- 
antes ingleses de 1848-1850, um cavalheiro extremamente 
inteligente, “chefe da fiação de linho e algodão em Paisley, 
uma das firmas mais antigas e respeitáveis do oeste da 
Escócia, a companhia Carlyle, Filhos & Cia. que existe 
desde 1752 e é dirigida pela mesma família geração após 
geração”, publicou, no Glasgow Daily Mail de 25 de abril de 
1849, uma carta20” sob o título: “O sistema de reveza- 
mento”, em que se podem ler, entre outras, a seguinte pas- 
sagem grotescamente ingênua: 


“Vejamos, agora, os males que decorrem de uma redução do 
tempo de trabalho de 12 para 10 horas [...]. Eles “chegam” ao 
dano mais sério das perspectivas e da propriedade do fabric- 
ante. Se ele” (quer dizer, sua “mão de obra”) “trabalhava 12 
horas e é limitado a 10, então cada 12 máquinas ou fusos em 
seu estabelecimento encolhem para 10 (then every 12 machines 
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or spindles, in his establishment, shrink to 10), e se ele quisesse 
vender sua fábrica, eles seriam avaliados apenas como 10, de 
modo que, em todo o país, uma sexta parte do valor de cada 
fábrica seria subtraída.”208 


Para esse cérebro hereditariamente capitalista do oeste 
da Escócia, o valor dos meios de produção, dos fusos etc. 
confunde-se tanto com sua capacidade de, como capital, 
valorizar a si mesmo ou engolir diariamente uma determ- 
inada quantidade de trabalho alheio gratuito, que o chefe 
da casa Carlyle & Cia. realmente imagina que, com a 
venda de sua fábrica, lhe será pago não o valor dos fusos, 
mas, além dele, sua valorização, ou seja, não só o trabalho 
neles contido e necessário para a produção de fusos do 
mesmo tipo, mas também o mais-trabalho que eles ajudam 
a extrair diariamente dos bravos escoceses ocidentais de 
Paisley, e, justamente por isso, ele pensa que, se a jornada 
de trabalho encolher 2 horas, o preço de venda de 12 má- 
quinas também será reduzido para o preço de 10! 
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Extrato de um dos cadernos de Marx, com anotações 
em inglês. 


